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Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/99

Um dos eixos principais da Iniciativa Nacional para
a Sociedade da Informação, claramente expresso no
Livro Verde para a Sociedade da Informação, é aquilo
que se definiu como o Estado aberto.

O objectivo, essencial em qualquer sociedade demo-
crática, de aproximar o Estado aos cidadãos e às ins-
tituições ganha com as novas tecnologias da informação
e das comunicações, alargadas perspectivas de concre-
tização. Estes novos instrumentos vêm, de facto, permitir
uma modificação nas formas tradicionais de comuni-
cação entre a Administração e os administrados, bem
como nos métodos de consulta da informação por ela
detida.

Neste campo, o Governo legislou já no sentido de
os organismos públicos se dotarem obrigatoriamente de
um endereço de correio electrónico para efeitos de con-
tacto por parte dos cidadãos e de entidades públicas
e privadas, tendo-se, igualmente, determinado que à cor-
respondência trocada por via electrónica deve ser atri-
buído o mesmo valor e tratamento do que à trocada
em suporte papel.

Outro dos objectivos primordiais na actuação gover-
nativa em matéria de sociedade da informação é o de
promover a multiplicação e diversificação de conteúdos
nacionais na Internet, dessa forma se contribuindo não
só para o desenvolvimento de uma indústria nacional
de conteúdos, como para um acesso facilitado dos cida-
dãos, das empresas e de outras instituições à informação.

Importa, neste âmbito, legislar sobre a disponibili-
zação, em suporte digital, de informação detida ou pro-
duzida pela Administração, por forma que coexista, com
a possibilidade de acesso pelas vias tradicionais, o acesso
por via electrónica. Haverá, inclusivamente, muita infor-
mação cuja disponibilização em suporte electrónico
torna dispensável o recurso a outros meios de divul-
gação.

São óbvias as vantagens de uma actuação consistente
dos serviços e organismos da Administração no sentido
acima referido. Desde logo, vantagens para a própria
Administração, uma vez que ela contribuirá para um
aumento da sua eficácia e produtividade e para uma
redução de custos. Depois, vantagens para os cidadãos,
traduzidas na maior facilidade de acesso à informação,
de forma rápida e não burocratizada. Vantagens tam-
bém para os agentes económicos, que actuam num
campo em que o acesso rápido e fácil à informação
é, muitas vezes, condição essencial à tomada de decisões.

A disponibilização da informação em suporte digital
não se traduz numa mera adição de mais uma possi-
bilidade de acesso que acresce às existentes. De facto,
a digitalização é susceptível de introduzir um claro valor
acrescentado, não só na forma, significativamente faci-
litada, de lhe aceder, mas também nas possibilidades
de exploração e cruzamento de informação proveniente
de diversas origens.

Assim, o presente diploma torna obrigatório para as
direcções-gerais e serviços equiparados, bem como para
os institutos públicos, a disponibilização em formato
digital na Internet de toda a informação que seja objecto
de publicação em papel.

Por outro lado, estabelece-se a obrigatoriedade de
elaboração, pelos referidos organismos, de planos calen-
darizados de disponibilização de outros conteúdos de
interesse público na Internet, sem prejuízo da imediata
facultação neste suporte de outra informação não abran-
gida pela obrigação atrás referida.

As medidas consagradas neste diploma, para além
de tecnicamente não apresentarem dificuldades de con-
cretização, uma vez que a informação a colocar na Inter-
net já existe, na grande maioria dos casos, em suporte
digital, contribuirão ainda para uma redução de custos,
designadamente os decorrentes da eliminação ou redu-
ção significativa do uso de papel em muitas situações,
da consequente desnecessidade de arquivo sob forma
tradicional ou da atenuação das despesas com portes
de correio.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1.1 — As direcções-gerais e serviços equiparados,

bem como os institutos públicos nas suas diversas moda-
lidades, deverão disponibilizar ao público, em formato
digital na Internet, as respectivas publicações, tenham
ou não carácter periódico, os formulários que utilizem
e ainda, genericamente, toda a informação que produ-
zam e que seja objecto de publicação.

1.2 — A regra referida no ponto anterior aplica-se
às publicações e informações publicadas após a entrada
em vigor do presente diploma, bem como aos formu-
lários em uso após essa data.

1.3 — A disponibilização a que se refere o ponto 1.1
pode ser feita a título gratuito ou oneroso.

1.4 — A divulgação na Internet feita de acordo com
o estabelecido no presente diploma far-se-á com respeito
pelos direitos de propriedade intelectual.

2 — Os organismos referidos no número anterior
deverão ainda elaborar planos calendarizados de dis-
ponibilização de outros conteúdos de interesse público
na Internet, que poderão abranger não apenas textos,
mas também imagens e sons, devendo submetê-los à
respectiva tutela.

3.1 — As modalidades de aplicação do disposto no
n.o 1 poderão ser objecto de concretização e faseamento
pela tutela dos organismos nele referidos, devendo, em
todo o caso, ser dada prioridade à divulgação da infor-
mação de maior interesse público.

3.2 — As modalidades referidas no ponto anterior
poderão excepcionar justificadamente a publicação na
Internet de determinadas obras ou grupos de obras.

4.1 — Toda a informação disponibilizada na Internet
pelas entidades referidas no n.o 1 deverá ser apresentada
de forma clara e de molde a ser facilmente acedida
e consultada devendo, nomeadamente, ser implemen-
tados mecanismos de pesquisa de fácil utilização.

4.2 — Na disponibilização da informação a que se
refere o ponto anterior deverão ser levadas em linha
de conta as exigências específicas dos cidadãos com
necessidades especiais, por forma que lhes seja garantido
o acesso efectivo à informação facultada em suporte
digital na Internet.

5.1 — Toda a informação disponibilizada na Internet
pelas entidades referidas no n.o 1 pode ser livremente
utilizada pelo público que a ela acede, desde que se
faça menção da respectiva fonte.

5.2 — Exceptua-se do disposto no ponto anterior a
informação que, por força de instrumento juridicamente
vinculativo, não possa ser livremente utilizada, devendo,
nesse caso, disso fazer-se menção expressa.

6 — O Ministro responsável pela Administração
Pública dinamizará o processo de concretização do dis-
posto no presente diploma, sensibilizando nesse sentido
os serviços e organismos por este abrangidos e acom-
panhará a aplicação do mesmo, devendo propor a adop-
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ção de medidas complementares que esse acompanha-
mento recomende.

7 — O Ministro da Ciência e da Tecnologia promo-
verá o acompanhamento e avaliação da execução do
presente diploma, informando regularmente o Governo
sobre a sua aplicação.

8 — Os organismos abrangidos pelo presente diploma
deverão reportar às respectivas tutelas, no prazo máximo
de seis meses, as medidas tomadas no sentido de dar
cumprimento ao estabelecido no presente diploma.

Presidência do Conselho de Ministros, 29 de Julho
de 1999. — O Primeiro-Ministro, em exercício, Jaime
José de Matos da Gama.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 727/99

de 25 de Agosto

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante, e águas públicas cujos leitos e margens os
integrem, sitos nas freguesias de São Bento do Cortiço
e Santo Estêvão, município de Estremoz, com uma área
de 484,5275 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, por um
período de 12 anos, à Associação de Caçadores da Perna
Seca (registo na Direcção-Geral das Florestas
n.o 4.1733.99), com sede na Rua de José Félix Ribeiro,
lote 4, 2.o, direito, Estremoz, a zona de caça associativa
de Perna Seca (processo n.o 2196 da Direcção-Geral
das Florestas).

3.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

4.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
devendo a mesma ser fiscalizada por um guarda florestal
auxiliar, com observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2
e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 2 de
Agosto de 1999.

Portaria n.o 728/99
de 25 de Agosto

Pela Portaria n.o 254-FV/96, de 15 de Julho, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Branquinos a zona
de caça associativa da Herdade de Branquinos e outras,
processo n.o 1142-DGF, situada nas freguesias de Pias,
Vale de Vargo e Salvador, município de Serpa, com
uma área de 1119,35 ha, tendo, pela Portaria n.o 1039/98,
de 16 de Dezembro, sido renovada até 16 de Julho de
2010.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de um prédio rústico, com uma área
de 64,3255 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, 79.o e 81.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos o Conselho Cine-
gético Municipal e o Conselho Nacional da Caça e da
Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja anexado
à zona de caça associativa, criada pela Portaria
n.o 254-FV/96, de 15 de Julho, e renovada pela Portaria
n.o 1039/98, de 16 de Dezembro, um prédio rústico sito
na freguesia de Vale de Vargo, município de Serpa,
com uma área de 64,3255 ha, ficando a mesma com
uma área total de 1183,6755 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 3 de
Agosto de 1999.


